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VINCULADO AO DFD Nº 033/2024 – SMAS 
 

TERMO DE REFERÊNCIA - AQUISIÇÕES – LICITAÇÃO 
 
1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 
 

1.1. Registro de Preços destinado a contratação de empresa especializada visando o fornecimento de refeição 
(marmitex) para atendimento dos usuários que utilizam os serviços e programas da Secretaria Municipal de 
Assistência Social, em conformidade com as especificações constantes deste Termo: 
1.2 Os quantitativos do objeto licitado estão classificados com observância dos Termos dispostos no 
Inciso I, do Artigo nº 48 da Lei Complementar 123/06 e alterações posteriores, destinados 
exclusivamente à participação de Microempresas e Empresa de Pequeno Porte 

 
 

PLANILHA DESCRITIVA 

Nº BETHA ITEM UND. QTD 
VALOR 
UNITARIO VALOR TOTAL 

1 2069710 

Refeição Tipo Marmita.                                                   
Características: Em embalagem tipo 
marmitex térmica de isopor, com 
divisórias. Conforme cardápio semanal, 
disponibilizado pelo restaurante, com 02 
opções de proteina, guarnição e duas 
opções de acompanhamento por 
marmitex, pesando aproximadamente 
850 gramas, com salada a cada 03 (três) 
marmitas e suco de frutas de 200 ml em 
embalagem individual, para cada 
refeição. Devendo ainda acompanhar 
talheres, copos resistentes e guardanapos 
na mesma quantidade de refeições. Não 
será admitido o fornecimento de 
alimentação requentada. O fornecimento 
deverá atender aos requisitos das normas 
técnicas ABNT e vigilância Sanitária. 

UND 10240  26,97 276.172,80

 
Segunda-feira Terças e Sábados Quartas e 

Domingos 
Quintas e Feriados Sextas e Pontos 

facultativos 
- Arroz  
- Feijão  
-Frango grelhado  
- Linguicinha  
- Panqueca  
- Batata  
- Salada 

- Arroz  
- Feijão Carioca  
- Chuleta de Porco  
- Stick de frango  
- Aipim  
- Polenta  
- Salada 

- Arroz  
- Feijão c/ 
Calabresa  
- Bife Acebolado 
com 100 g  
- Massa  
- Moranga  
- Salada 

- Arroz  
- Feijão  
- Carne de Panela  
- Ovos/Peixe  
- Lasanha  
- Farofa  
- Salada 

- Arroz  
- Feijão Vermelho  
- Frango ao Molho  
- Linguicinha  
- Quirera  
- Salada 

 
1.2. Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme justificativa 

constante do Estudo Técnico Preliminar. 
1.3. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme Decreto nº 

10.818, de 27 de setembro de 2021. 
1.4. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados do(a) assinatura da ARP 

correspondente na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021. 
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1.5. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à vigência da 
contratação. 

 
2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 
2.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em Tópico 

específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 
2.2. O objeto da contratação não está previsto no Plano de Contratações Anual 2024. 
 
3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO E 

ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO 
3.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico dos 

Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 
 
4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 
4.1. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 
4.2. Os produtos deverão ser de qualidade inquestionável e atender rigorosamente as especificações 

constantes dos itens descritos no Termo de Referência, estando ainda sujeitos a amplo teste de qualidade, 
reservando-se a Contratante, o direito de rejeitá-los no todo ou em parte, obrigando-se a empresa vencedora a 
promover suas substituições sem qualquer ônus adicional, sujeitando-se a aplicação das penalidades previstas; 

4.3. Os produtos deverão ser entregues acondicionados adequadamente, de forma a permitir completa 
segurança durante o transporte; 

4.4. Os produtos a serem entregues deverão ser de primeira qualidade e deverão obedecer aos 
requisitos e padrões mínimos exigidos por órgãos fiscalizadores tais como: INMETRO e ABNT; 

4.5. A entrega dos produtos deverá ser efetuada através de veículos em conformidade com as normas 
de trânsito vigentes (ANTT e CTB).  

 
5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 
5.1. O prazo de entrega será de até 01 (uma) hora dentro do perímetro urbano em local a ser definido 

pela secretaria, de acordo com o cronograma de entrega disponibilizado pela secretaria de Assistência Social 
mediante autorização de fornecimento. 

5.1.1. Caso não seja possível a entrega no prazo, a empresa deverá comunicar as razões respectivas 
com pelo menos 2 (dois) dias de antecedência para que qualquer pleito de prorrogação de prazo seja analisado, 
ressalvadas situações de caso fortuito e força maior. 

5.2. O prazo de garantia é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de 
Defesa do Consumidor). 
               5.3 - A marmita deverá ser composta de prato principal (carne/proteína), guarnição, acompanhamento 

(arroz e feijão), salada e suco. Acondicionadas em embalagem com dimensões aproximadas de 21,8x16,3cm 

(comp x larg) com capacidade de até 900 gramas. 

               5.3 O cardápio semanal deverá ser enviado com antecedência mínima de 01 (uma) semana para 

apreciação, autorização e possível alteração. Caso ocorra alterações, as mesmas deverão ser previamente 

informadas à SMAS;  

               5.6 A marmita deverá ser entregue em embalagem térmica com divisórias, seguindo legislações vigentes 

para alimentos preparados que contenham molhos, caldos e similares, que devem ser ofertados em embalagens 

separadamente; 
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             5.6.1 Segue exemplo de embalagem: 

 

 

 

 

 

 

            5.6.2 Conservação: Transportadas em caixas isotérmicas tipo hot box, de forma a conservar a 

temperatura da refeição até o momento/local da entrega; 

            5.7  As refeições devem ser equilibradas e suficientes para as atividades desenvolvidas pelos usuários, 

similares ao cardápio sugerido e seguir as 4 bases específicas da Nutrição (leis da quantidade, qualidade, 

harmonia e adequação);  

            5.8  Ser balanceada (conter alimentos de todos os grupos dos alimentos - energéticos, construtores e 

reguladores) e ser variada, evitando dessa maneira, repetição do cardápio dentro da semana;  

            5.9 A marmita não poderá em sua maior quantidade possuir somente arroz e feijão, devendo a guarnição 

respeitar o equilíbrio nutricional;  

            5.10 O suco deverá ser entregue em embalagem individual (por marmitex); 

            5.11 A marmita deverá ter absoluta higiene;  

            5.12  Ser preparada dentro das normas higiênicas sanitárias preconizadas pela Vigilância Sanitária; 

            5.13 Não apresentar alimentos reaproveitados ou requentados; 

            5.14 O fornecimento do objeto deverá ser efetuado mediante os cronogramas de entrega, que estarão 

disponíveis com antecedência de até 03 (três) dias úteis anteriores a data de entrega e serão enviados para os 

emails cadastrados. A licitante vencedora deverá oficializar por escrito, para a SMAS, quais serão os e-mails 

cadastrados para envio dos cronogramas. Na impossibilidade de envio por e-mail, por problemas de rede ou 

outros, a empresa será comunicada por telefone e posteriormente será encaminhado e-mail; 

           5.15 O município se reserva o direito de aumentar ou diminuir as quantidades, antecipar ou postergar a 

data de entrega ou solicitar cancelamento, mediante comunicação à contratada com antecedência de no 

mínimo de 01 (um) dia útil. Poderá ser solicitada entrega fora das datas estipuladas previamente, em caráter de 

urgência; 

            5.16 A Secretaria poderá ter acesso às instalações da licitante vencedora para verificação das condições 

em que os alimentos são preparados; 

            5.17 Em casos de suspeita de toxinfecções alimentares a licitante vencedora deverá se responsabilizar 

pelos exames laboratoriais dos manipuladores de alimentos e consumidores. A vigilância epidemiológica e 

vigilância sanitária devem ser informadas imediatamente para que seja feita a investigação e coleta de 

alimentos; 
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               5.18 A licitante vencedora deverá possuir Manual de Boas Práticas elaborado de acordo com as 

exigências da Vigilância Sanitária e disponível acesso da Secretaria;  

                5.19. Correrão por conta do licitante vencedor todas as despesas relacionadas ao fornecimento, 
incluindo, entre outras que possam existir, despesas com embalagem, seguros, transporte, tributos e encargos 
trabalhistas e previdenciários; 
                5.20. Responsabilizar-se pelo transporte dos produtos de seu estabelecimento até o local da entrega, 
bem como pelo seu descarregamento, e também pelo ônus decorrente de despesas com transporte, extravios 
e danos acidentais de trajeto;  

5.21. A(s) mercadoria(s) fornecida(s) estarão sujeitas à verificação, pela SMAS, da compatibilidade com 
as especificações do Edital, no que se refere à quantidade, qualidade; 

5.21. Os produtos deverão ser entregues no local indicado, de acordo com as quantidades informadas 
na Solicitação de Fornecimento ou, em outro setor conforme designação da SMAS, mediante autorização prévia;  

5.23. A entrega dos produtos deverá, rigorosamente, ser de acordo com os quantitativos apresentados 
na(s) solicitação(ões) de fornecimento e cronogramas de entrega, emitidos pela SMAS; 

5.24. Caso necessário a SMAS poderá solicitar cancelamento ou alteração nas quantidades a serem 
entregues em até 3 (três) dias úteis anteriores à data programada para entrega do produto; 

5.25. O peso/volume do produto deve ser exatamente o solicitado no descritivo do item, tanto para a 
embalagem primária, quanto para secundária, se houver; 

5.26. O fornecedor ficará obrigado a atender todos os pedidos efetuados durante a vigência da Ata, 
sem valor mínimo por solicitação de fornecimento, mesmo que as entregas deles decorrentes estejam previstas 
para data posterior à do seu vencimento; 
              5.27 A entrega do produto, quando solicitado, correrá por conta e risco da vencedora e será procedida 

de acordo com as necessidades do órgão requisitante que irá fixar a data, local e quantidade de cada entrega;  

              5.28. O não cumprimento das entregas nos horários, datas e quantidades estabelecidos na(s) 
solicitação(ões) de fornecimento sem prévio aviso, ensejará em notificação da empresa. 

 
6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 
6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e 

as normas da Lei nº 14.133, de 2021 e Decreto nº 20.682, de 2023, e cada parte responderá pelas consequências 
de sua inexecução total ou parcial. 

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 
execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias 
mediante simples apostila. 

6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre 
que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 

6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que 
devam ser cumpridas de imediato. 

6.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar 
o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que 
conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para 
execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição 
dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 

6.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou 
pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput). 

6.7. O fiscal do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as 
condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração.  

6.8. O fiscal do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências 
relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou 
dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º, e Decreto nº 20.682, de 2023); 

6.9. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá notificações para a 
correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. 
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6.10. O fiscal do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar 
decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e 
saneadoras, se for o caso.  

6.11. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o 
fiscal do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. 

6.12. O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato 
sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual. 

6.13. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da 
contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento 
e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário.  

6.14. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato 
atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as 
providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência;  

6.15. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização 
do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a 
exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, 
elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de 
atendimento da finalidade da administração.  

6.16. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as 
ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade 
superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.  

6.17. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, 
para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da 
liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.  

6.18. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais 
técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com 
menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e 
aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de 
obrigações. 

6.19. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de 
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da 
Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso.   

6.20. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos 
objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento 
das atividades da Administração.  

6.21. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a 
formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão 
nos termos do contrato. 

 
7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO 
7.1. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente com 

a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização 
do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes no 
Termo de Referência e na proposta. 

7.2. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório, 
quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo ser 
substituídos no prazo de 03 (três) dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da 
aplicação das penalidades. 

7.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 5 (cinco) dias, a contar do recebimento provisório, 
após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo detalhado. 

7.4. Para as contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata 
o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021, o prazo máximo para o recebimento definitivo será de até 5 
(cinco) dias úteis. 
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7.5. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma 
justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das 
exigências contratuais. 

7.6. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, 
deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de 
Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e 
pagamento. 

7.7. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de 
saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração durante 
a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento definitivo. 

7.8. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela 
segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 

7.9. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis 
para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período. 

7.9.1. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de 
prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que 
trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021. 

7.10. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de 
cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 

7.10.1. o prazo de validade; 
7.10.2. a data da emissão; 
7.10.3. os dados do contrato e do órgão contratante; 
7.10.4. o período respectivo de execução do contrato; 
7.10.5. o valor a pagar; e  
7.10.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.  
7.11. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou 

circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as 
medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao 
contratante; 

7.12. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado 
da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade 
de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada 
no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021. 

7.13. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das condições 
de habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito 
do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas. 

7.14. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada 
sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo 
prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do 
contratante. 

7.15. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá 
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do 
contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios 
pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.  

7.16. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa. 

7.17. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se 
decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF. 

7.18. O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da finalização da 
liquidação da despesa, conforme seção anterior. 

7.19. No caso de atraso pelo Contratante os valores devidos ao contratado serão atualizados 
monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante 
aplicação do índice de correção monetária correspondente. 



 
 

 
 MUNICIPIO DE LAGES | ESTADO DE SANTA CATARINA 

Praça João Ribeiro, 37 | Centro | Fone (0xx49) 3019-7460 | CEP 88.502.167 
sas@lages.sc.gov.br 

Secretaria Municipal de  
Assistência Social 

7.20. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta 
corrente indicados pelo contratado. 

7.21. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 
pagamento. 

7.22. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 
7.22.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão 

retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 
7.23. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 

123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele 
regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento 
oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

Cessão de crédito  
7.24. É admitida a cessão fiduciária de direitos creditícios com instituição financeira.  
7.25. A eficácia da cessão de crédito, está condicionada à celebração de termo aditivo ao contrato 

administrativo. 
7.26. Sem prejuízo do regular atendimento da obrigação contratual de cumprimento de todas as 

condições de habilitação por parte do contratado (cedente), a celebração do aditamento de cessão de crédito e 
a realização dos pagamentos respectivos também se condicionam à regularidade fiscal e trabalhista do 
cessionário, bem como à certificação de que o cessionário não se encontra impedido de licitar e contratar com 
o Poder Público, conforme a legislação em vigor, ou de receber benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios, 
direta ou indiretamente, conforme o art. 12 da Lei nº 8.429, de 1992, nos termos do Parecer JL-01, de 18 de 
maio de 2020. 

7.27. O crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria destinado à cedente 
(contratado) pela execução do objeto contratual, restando absolutamente incólumes todas as defesas e 
exceções ao pagamento e todas as demais cláusulas exorbitantes ao direito comum aplicáveis no regime jurídico 
de direito público incidente sobre os contratos administrativos, incluindo a possibilidade de pagamento em 
conta vinculada ou de pagamento pela efetiva comprovação do fato gerador, quando for o caso, e o desconto 
de multas, glosas e prejuízos causados à Administração. A cessão de crédito não afetará a execução do objeto 
contratado, que continuará sob a integral responsabilidade do contratado. 

 
8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE FORNECIMENTO 
 
Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 
8.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na 

modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo Menor Preço; 
Forma de fornecimento 
8.2. O fornecimento do objeto será parcelado; 
Exigências de habilitação 
8.3. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 
Habilitação jurídica 
8.4. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha 

validade para fins de identificação em todo o território nacional; 
8.5. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 

Comercial da respectiva sede; 
8.6. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - 

CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-
e-negocios/pt-br/empreendedor; 

8.7. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como 
empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato 
social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada 
de documento comprobatório de seus administradores; 

8.8. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada 
no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, 
sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede. 
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8.9. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de 
sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

8.10. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da 
filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas 
Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede 
a matriz; 

8.11. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou, 
devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, 
além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971. 

8.15. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 
consolidação respectiva. 

Habilitação fiscal, social e trabalhista 
8.16. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, 

conforme o caso; 
8.17. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão 

expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda 
Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas 
administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 
de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

8.18. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 
8.19. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da 
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

8.20. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Municipal ou Estadual relativo ao domicílio ou 
sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

8.21. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal e Estadual do domicílio ou sede do fornecedor, 
relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

8.22. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Municipal e Estadual relacionados ao 
objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva 
do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.  

8.23. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os 
benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da 
prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

Qualificação Econômico-Financeira 
8.24. Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do licitante, 

caso se trate de pessoa física, desde que admitida a sua participação na licitação (art. 5º, inciso II, alínea “c”, da 
Instrução Normativa Seges/ME nº 116, de 2021), ou de sociedade simples; 

8.25. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº 14.133, 
de 2021, art. 69, caput, inciso II);  

 
9. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 
9.1 Comprovar que possui profissional nutricionista que será responsável pelo acompanhamento do 

preparo da alimentação, desde a montagem do cardápio, recebimento das mercadorias, até o preparo e 
distribuição das marmitas para os locais de consumo; 

9.2 Comprovar que o(s) Profissional(is) indicado(s), pertence(m) ao quadro de pessoal da Empresa, 
mediante apresentação da ficha de registro de empregados, autenticada junto a D.R.T. (Delegacia Regional do 
Trabalho) ou cópia da carteira de trabalho contendo as respectivas anotações de contrato de trabalho, 
constando a admissão do responsável técnico até a data da entrega da proposta, ou contrato específico de 
prestação de serviços e/ou no caso do profissional ser sócio da empresa, pela cópia do contrato social; 

9.3 Na inviabilidade de comprovar que o Profissional indicado pertence ao quadro de pessoal da 
Empresa, apresentar termo de compromisso, comprometendo-se a contratá-lo até a data da assinatura da Ata, 
se vencedora. 
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10. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 
10.1. O custo estimado total da contratação é de R$ 276.172,80 (duzentos e setenta e seis mil cento 

e setenta e dois reais e oitenta centavos), conforme custos unitários apostos na Planilha Orçamentária anexa. 
10.2. Em caso de licitação para Registro de Preços, os preços registrados poderão ser alterados ou 

atualizados em decorrência de eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo 
dos bens, das obras ou dos serviços registrados, nas seguintes situações (art. 25 do Decreto nº 11.462/2023): 

10.2.1. em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos 
imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como 
pactuada, nos termos do disposto na alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021; 

10.2.2. em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou 
superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados; 

10.2.3. serão reajustados os preços registrados, respeitada a contagem da anualidade e o índice 
previsto para a contratação; ou 

10.2.4. poderão ser repactuados, a pedido do interessado, conforme critérios definidos para a 
contratação. 

 
11. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
11.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos provenientes dos 

próprios da SMAS e FNAS. 
11.2. A contratação será atendida pelas seguintes dotações: 
I) Gestão/Unidade: Órgão 21 – unid. 04 e 02 
II) Fonte de Recursos: FNAS/SUAS PSB (Dot.: 14),  PSEMC (Dot.: 17),  e PSEAC (Dot.: 19),; 
III) Programa de Trabalho:2602- Proteção Social Básica, 2603 - Média e 2604 - Alta; 
IV) Elementos de Despesa: 3390.30-07 
 
12. APROVAÇÃO DO TERMO DE REFERÊNCIA:  
12.1. A Secretária de SMAS, no uso de suas atribuições legais, aprova o presente Termo de Referência 

para procedimento licitatório cabível. 
 

Lages/SC, 09 de setembro de 2024. 
 
 
 

_______________________________ 
Secretária 

Claudia Regina da Silva Bassin 
 
 

_______________________________ 
Responsável pela elaboração do TR 
Nome: David Pereira 
Cargo: Agente Administrativo 
Matrícula: 195451 
E-mail licitacao.sas@lages.sc.gov.br 

 
 

_______________________________ 
GESTOR 

Nome: Claudia Mary Malinverni de Souza Geremia 
Cargo: Diretora de Gestão e Controle 

E-mail: financeiro.sas@lages.sc.gov.br 
 
 

                   ________________________ 
GESTOR SUBSTITUTO 

Nome: Bernadete Aparecida Casa Liston 
Cargo: Assistente Social 

E-mail: gestão.sas@lages.sc.gov.br  
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